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Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
A presente disciplina propõe-se facultar aos alunos os conhecimentos fundamentais da Disciplina de Direitos Reais.   
 
Conteúdos programáticos 
TÍTULO I - O ÂMBITO DOS DIREITOS REAIS 

1.1. Os Direitos Reais na Dogmática Jurídica 

1.2. Uma Ambivalência entre Direitos Reais e Direito das Coisas? 

1.3. O Objecto dos Direitos Reais. 

 

TÍTULO II - A REALIDADE DAS COISAS 

2.1. Razão de Ordem. 

2.2. As Coisas Móveis e Imóveis. 

2.3. As Coisas Principais, Acessórias e as Pertenças. 

2.4. As Coisas Divisíveis e Não Divisíveis.  

2.5. As Coisas Consumíveis e as Coisas não Consumíveis.  

 

TÍTULO III - OUTROS OBJECTOS 

3.1. Os Bens Culturais. 

3.2..  Os Animais. 

3.3. Os Cadáveres. 

3.4. Os Bens Ambientais. 

3.5. Os Bens Agrários. 
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3.6. Os Recursos Geológicos. 

 

TÍTULO IV – A CARACTERIZAÇÃO DOS DIREITOS REAIS 

4.1. A Contraposição entre os Direitos Reais e os Direitos de Crédito. 

4.2. A Teoria Clássica ou Realista. 

4.3. A Teoria Moderna ou Personalista. 

4.4. As Teorias Mistas. 

4.5. Tentativas de Reformulação. 

4.6. Os Direitos Reais Administrativos. 

4.7. Os Princípios dos Direitos Reais. 

4.7.1. A Tipicidade. 

4.7.2. A Elasticidade. 

4.7.3. A Publicidade. 

4.7.4. A Boa Fé Subjectiva. 

4.8. As Características da Realidade. 

4.8.1.. A Inerência. 

4.8.2. A Prevalência. 

4.9. Os Direitos Reais numa Encruzilhada. 

 

TÍTULO V – A DINÂMICA AQUISITIVA DA REALIDADE 

Capítulo I - A Aquisição de Direitos Reais 

1.1. Razão de Ordem.  

1.2. A Aquisição Originária. 

1 2.1. A Ocupação. 

1.2.2. O Achamento. 

1. 2.3.. A Acessão. 

1.2.3.1. Noção e modalidades. 
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1.2.3.2. A Acessão Natural. 

1.2.3.3. A Acessão Industrial Imobiliária. 

1.2.3.4. A Acessão Industrial Mobiliária. 

1.2.4. A Especificação. 

1.2.5 Os Frutos e os Produtos. 

 

 

Capítulo II - A Aquisição Derivada 

2.1. Enquadramento da Aquisição Derivada. 

2.2 A Transmissão Inter Vivos e Mortis Causa. 

2.3. A Venda Executiva ou Venda Forçada. 

 

Capítulo III - O Tertium Genus Aquisitivo 

3.1. O Tertium Genus Aquisitivo: uma Outra Perspectiva. 

3.2. A Posse. 

3.2.1. A Noção. 

3.2.2 A Posse e a Detenção. 

3.2.3 Os Elementos da Posse.  

3.3.  A Aquisição da Posse. 

3.3.1. Razão de Ordem. 

3.3.2. O Apossamento. 

3.3.3. A Tradição. 

3.3.4. O Constituto Possessório. 

3.3.5. A Inversão do Título. 

3.3.6. A Sucessão na Posse. 

3.3.7. A Acessão na Posse. 

3.4. As Classificações da Posse. 
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3.4.1.A Posse Titulada ou Não Titulada.  

3.4.2. A Posse de Boa ou de Má Fé. 

3.4.3. A Posse Pacífica e a Posse Violenta. 

3.4.4.  A Posse Pública ou a Posse Oculta. 

3.4.5. A Posse Causal e a Posse Formal. 

3.4.6. A Posse Efectiva e a Posse Não Efectiva. 

3.5.. A Presunção de Titularidade 

3.6. As Modificações Possessórias. 

3.6.1. Razão de Ordem. 

3.6.2. Os Frutos na Posse de Boa Fé e de Má Fé. 

3.6.3. Os Encargos e as Benfeitorias. 

3.7. Os Modos de Extinção. 

3.7.1. Razão de Ordem. 

3.7.2. O Abandono. 

3.7.3. .A Perda ou Destruição Material. 

3.7.4. A Cedência. 

3.7.5. A Posse de Outrem Por Mais de Um Ano. 

3.8. O Fundamento da Protecção Possessória. 

3.9 A Defesa Possessória. 

3.9.1 A Prevenção, a Manutenção e a Restituição da Posse. 

3.9.2. Os Limites da Defesa Possessória. 

3.10. A Natureza Jurídica da Posse. 

4. A Usucapião. 

4.1. Razão de Ordem. 

4.2. Evolução Histórica. 

4.3 Requisitos da Usucapião. 

4.4. A Usucapião Mobiliária. 
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4.5 A Usucapião Imobiliária. 

4.6. As Relações entre a Posse e a Usucapião. 

4.7. Os Efeitos da Usucapião. 

5. O Registo Predial. 

5.1. Razão de ordem. 

5.2 Função e Objecto do Registo Predial. 

5.3. O Princípio da Instância. 

5.4. O Princípio da Obrigatoriedade. 

5.5. O Princípio da Prioridade. 

5.6 O Princípio da Legitimação e do Trato Sucessivo. 

5.7. O Efeito Enunciativo. 

5.8. O Efeito Consolidativo. 

5.9. O Efeito Constitutivo. 

5.10. O Efeito Atributivo. 

5.10.1. Pressupostos do Registo Atributivo. 

5.10.2. O Artigo 291º do Código Civil. 

5.10.3. Os Artigos 17º e 122º do Código de Registo Predial. 

5.10.4. A Ficção Atributiva do Artigo 5º do Código de Registo Predial. 

 

TÍTULO VI – A DINÂMICA EXTINTIVA DA REALIDADE 

Capítulo I - A Extinção de Direitos Reais 

1.2. Razão de Ordem. 

1.3. O Abandono. 

1.4. A Perda. 

1.5. A Destruição Total ou Parcial. 

1.6. A Renúncia. 

1.7. O Não Uso. 
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1.8. A Caducidade e a Prescrição. 

1.9. Usucapio Libertatis 

1.10. A Confusão. 

1.11. A Desnecessidade. 

 

 

 

TÍTULO VII - OS DIREITOS REAIS EM ESPECIAL 

Capítulo I- Os Direitos de Gozo 

1.1. Razão de Ordem. 

1.2. O Direito de Gozo como Direito de Uso e Fruição. 

1.3. Os Direitos Reais de Gozo e os Direitos Pessoais de Gozo. 

 

Capítulo II- O Direito de Propriedade 

2.1. Razão de Ordem. 

2.2. Noção de Propriedade. 

2.3. Conteúdo da Propriedade. 

2.4. Os Limites da Propriedade. 

2.4.1. A Função Social da Propriedade. 

2.4.2. As Relações de Vizinhança. 

2.4.3. A Sobreposição de Direitos Reais. 

2.5 A Compropriedade. 

2.5.1 Razão de Ordem. 

2.5.2. Enquadramento da Compropriedade. 

2.5.3.. A Especificidade da Compropriedade. 

2.5.4. A Natureza Jurídica da Compropriedade. 
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Capítulo III- O Direito de Usufruto 

3.1. Uma Noção Estribada em Limites. 

3.2. Limites Caracterizadores. 

3.3. Conteúdo: O Título Constitutivo e as Prescrições Legais. 

3.4 .Transmissão e Sucessão de Usufruto. 

3.5. A Oneração do Usufruto. 

3.6. A Extinção do Usufruto. 

3.6.1. Razão de Ordem. 

3.6.2. As Causas Específicas. 

3.7. A Natureza Jurídica do Usufruto. 

 

Capítulo IV - O Direito de Uso e de Habitação 

4.1. Noção. 

4.2. O Conteúdo. 

4.3. A Natureza Jurídica do Uso e Habitação. 

 

Capítulo V - O Direito de Superfície 

5.1. Uma Noção Estribada em Condicionalismos Históricos. 

5.2. A Duração e o Cânon Superficiário. 

5.3. O Uso e Fruição do Superficiário. 

5.4. A Sobreelevação. 

5.5. A Oneração e a Transmissão do Superficiário. 

5.6. O Dinamismo do Proprietário. 

5.7. Causas Específicas de Extinção. 

5.8 A Natureza Jurídica. 

 

Capítulo VI- Propriedade Horizontal: O Direito Real de Condomínio 
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6.1. Uma Outra Excepção ao Domínio da Titularidade do Solo. 

6.2. A Singularidade do Objecto. 

6.3 O Conteúdo do Direito Real de Condomínio. 

6.4 A Orgânica do Condomínio. 

6.4.1. A Assembleia de Condóminos. 

6.4.2.  O Administrador. 

6.5. A Natureza Jurídica do Direito de Condomínio. 

 

Capítulo VII- O Direito Real de Habitação Periódica 

7.1. Uma Noção Condicionada pelo Objecto. 

7.2. O Tipo Legal e as Orientações Comunitárias. 

7.3.  A Duração. 

7.4. Uso e Fruição do Utente. 

7.5. A Transmissão e Oneração. 

7.6. Causas Extintivas Específicas. 

7.7 A Natureza Jurídica. 

 

Capítulo VIII- O Direito de Servidão 

8.1. Os Condicionalismos Históricos e a Especialidade do Objecto. 

8.2. As Modalidades de Servidão. 

8.2.1. As Servidões Legais e Voluntárias. 

8.2.2. Servidões Aparentes e Servidões Não Aparentes. 

8.2.3. As Servidões Positivas, Negativas e Desvinculativas. 

8.2.4. Servidões de Passagem e Servidões de Águas. 

8.2.5. Servidão por Destinação de Pai de Família. 

8.3. As Características da Servidão. 

8.3.. 1.A Inseparabilidade. 
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8.3.2. A Indivisibilidade. 

8.4. O Exercício da Servidão. 

8.5. A Mudança e a Extinção da Servidão. 

8.6.A Natureza Jurídica. 

 

Capítulo IX- Os Direitos Reais de Aquisição 

9.1. Razão de Ordem. 

9.2. A Importância dos Direitos Reais de Aquisição. 

9.3. As Modalidades dos Direitos Reais de Aquisição. 

9.4.  A Expectativa Real. 

Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
Os conteúdos programáticos visam familiarizar os alunos com as matérias de Direitos Reais que assumem maior 
importância prática no exercício das profissões forenses. 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
O programa será leccionado numa perspectiva predominantemente teórico-prática – de acordo com o Regulamento de 
Avaliação. 
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